
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.365 - PR (2014/0045875-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRUNO FERNANDES GHEM 
ADVOGADOS : FABIO VIEIRA DA SILVA 
  RICARDO AUGUSTO DEWES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. VERBA. PAGAMENTO. LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a incidência do Imposto de 
Renda sobre as verbas pagas por liberalidade do empregador na ocasião da 
rescisão do contrato de trabalho.
2. O STJ, no julgamento Recurso Especial 1.102.575/MG, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 1.10.2009, apreciado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
consolidou a orientação de que  "as verbas concedidas ao empregado por mera 
liberalidade do empregador quando da rescisão unilateral de seu contrato de 
trabalho implicam acréscimo patrimonial por não possuírem caráter indenizatório, 
sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda".
3. Rever o entendimento consignado pelo Tribunal de origem, de que as verbas 
foram pagas por mera liberalidade e de que não se trata de adesão a plano de 
demissão voluntária, requer revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 15 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.365 - PR (2014/0045875-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRUNO FERNANDES GHEM 
ADVOGADOS : FABIO VIEIRA DA SILVA 
  RICARDO AUGUSTO DEWES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as razões recursais e reafirma que as verbas 

recebidas, por possuírem caráter indenizatório, não estão sujeitas à incidência de imposto de 

renda.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.365 - PR (2014/0045875-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.4.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, ao enfrentar a controvérsia, o 

Tribunal de origem consignou:

Das Gratificações Espontâneas/Pacote Desligamento
 
As gratificações espontâneas pagas quando da rescisão do 

contrato de trabalho, quando constituírem mera liberalidade do empregador, 
consistem em acréscimo patrimonial, passível da incidência do imposto de renda.

Entende-se por verbas pagas por mera liberalidade do empregador 
aqueles valores alcançados ao empregado por ocasião de sua demissão, com ou 
sem justa causa, não decorrentes de lei ou outras fontes normativas, aí incluídas 
aquelas provenientes de convenções e acordos coletivos, cuja força impositiva 
está prevista no art. 7º , XXVI, da Constituição, in verbis:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos 
coletivos de trabalho;

No entanto, os dissídios coletivos e as convenções trabalhistas, 
para terem força impositiva, necessitam ser homologados pela Justiça do 
Trabalho. Havendo a homologação,não há que se falar em liberalidade.

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR ROMPIMENTO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. CUMPRIMENTO DE 
CONVENÇÃO OU ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. 
ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ISENÇÃO. 

1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza tem como fato gerador, nos termos do art. 43 e seus 
parágrafos do CTN, os 'acréscimos patrimoniais', assim entendidos 
os acréscimos ao patrimônio material do contribuinte. 2. O 
pagamento de indenização por rompimento de vínculo funcional ou 
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trabalhista, embora represente acréscimo patrimonial, está 
contemplado pela isenção do art. 6º, V, da Lei 7.713/88 ('Ficam 
isentos do imposto de renda (...) a indenização e o aviso prévio 
pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o 
limite garantido por lei (...)'). 3. No domínio do Direito do Trabalho, 
as fontes normativas não são apenas as leis em sentido estrito, 
mas também as convenções e os acordos coletivos, cuja força 
impositiva está prevista na própria Constituição (art. 7º, inc. 
XXVI). Nesse entendimento, justifica-se a inclusão dessas 
espécies normativas no conceito de 'lei', constante da expressão 
'até o limite garantido em lei', a que se refere a norma de isenção. 
É legítima, conseqüentemente, a norma do art. 39, XX, do Decreto 
3.000/99, que, ao regulamentar a hipótese de isenção do art. 6º, V, 
da Lei 7.713/88, inclui entre as indenizações isentas, não apenas as 
decorrentes de ato do poder legislativo propriamente dito, mas 
também as previstas em 'dissídio coletivo e convenções 
trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho (...)'. 
Precedente:REsp 998.002/SP, 1ª Turma, DJ de 10.03.2008. 4. O 
direito a estabilidade temporária no emprego é bem do patrimônio 
imaterial do empregado. Assim, a indenização paga em 
decorrência do rompimento imotivado do contrato de trabalho, em 
valor correspondente ao dos salários do período de estabilidade, 
acarreta acréscimo ao patrimônio material, constituindo, por isso 
mesmo, fato gerador do imposto de renda. Todavia, tal pagamento 
não se dá por liberalidade do empregador, mas por imposição da 
ordem jurídica. Trata-se, assim, de indenização prevista em lei e, 
como tal, abarcada pela norma de isenção do imposto de renda. 
Precedente: REsp 870.350/SP, 1ª Turma, DJ de 13.12.2007. 5. O 
pagamento feito pelo empregador a seu empregado, a título de 
adicional de 1/3 sobre férias tem natureza salarial, conforme 
previsto nos arts. 7º, XVII, da Constituição e 148 da CLT, 
sujeitando-se, como tal, à incidência de imposto de renda. Todavia, 
o pagamento a título de férias vencidas e não gozadas, bem como 
de férias proporcionais, convertidas em pecúnia, inclusive os 
respectivos acréscimos de 1/3, quando decorrente de rescisão do 
contrato de trabalho, está beneficiado por isenção (art. 39, XX do 
RIR, aprovado pelo Decreto 3.000/99 e art. 6º, V, da Lei 
7.713/88). Precedentes: REsp782.646/PR, AgRg no Ag 
672.779/SP e REsp 671.583/SE.

A esse respeito, assim se manifestou o STJ, em sede de 
repercussão geral:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. 
INDENIZAÇÃO PAGA POR LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO CONTEXTO DE 
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PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC.

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são 
dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas 
situações, é imperioso verificar qual a natureza jurídica de 
determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta 
Corte, classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 2. As 
verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho 
são aquelas que, nos casos em que ocorre a demissão com ou sem 
justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma 
fonte normativa prévia ao ato de dispensa (incluindo-se aí 
Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), 
dependendo apenas da vontade do empregador e excedendo as 
indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a 
jurisprudência é pacífica no sentido da incidência do imposto de 
renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: 
EAg - Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. 
Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; 
REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; 
EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ 
Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data 
da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, 
Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da 
Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg 
nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco 
Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 3. 'Os Programas de 
Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública 
para a realização de um negócio jurídico, qual seja a resilição ou 
distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela 
CLT, ou a exoneração, no caso dos servidores estatutários. O 
núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 
de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, 
razão pela qual inexiste margem para o exercício de liberalidades 
por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de 
vontades no qual uma das partes renuncia ao cargo e a outra a 
indeniza [...]'(REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 25.3.2009). 'A indenização recebida pela 
adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está 
sujeita à incidência do imposto de renda'.Enunciado n. 215 da 
Súmula do STJ. 4. Situação em que a verba denominada 'gratifica 
ção não eventual' foi paga por liberalidade do empregador e a 
chamada 'compensação espontânea' foi paga em contexto de 
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PDV. 5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008.(STJ, Resp 1.112.745, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julg. 23/09/2009) 

E nesta Corte:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA. RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. NATUREZA. O 
imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como 
fato gerador, nos termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os 
'acréscimos patrimoniais', assim entendidos os acréscimos ao 
patrimônio material do contribuinte. O pagamento feito por 
liberalidade do empregador, por ocasião da rescisão de contrato de 
trabalho, não tem natureza indenizatória, sendo, pois, passível da 
incidência do imposto de renda. Precedentes desta Corte e do 
Regional. (TRF4, Apelação/Reexame Necessário Nº 
5027805-79.2010.404.7100, 2a. Turma, Des. Federal LUCIANE 
AMARAL CORRÊA MÜNCH, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 30/07/2011) 

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  
GRATIFICAÇÃO  ESPECIAL.  VERBA  DE 
LIBERALIDADE EMPREGADOR E INDENIZAÇÃO POR 
PERDA DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DO IR. 1. É pacífico o 
entendimento do Supremo Tribunal de Justiça no sentido de que a 
ve rba paga por liberalidade do empregador, isto é, verba paga na 
ocasião da rescisão unilateral do contrato de trabalho sem 
obrigatoriedade expressa em lei, convenção ou acordo coletivo, 
tem (e-STJ Fl.211) Documento eletrônico recebido da origem 
natureza remuneratória e não indenizatória e, como tal, é passível 
de tributação pelo imposto de renda. 2. O recebimento de verba 
pela renúncia da estabilidade acidentária configura acréscimo 
patrimonial, caracterizando o fato gerador do imposto de renda. 
(TRF4, Apelação Cível Nº 5024286-96.2010.404.7100, 1a. Turma, 
Des. Federal JOEL ILAN PACIORNIK, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 04/08/2011) 

No caso dos autos, conforme informações prestadas pela própria 
empregadora no evento 32/OFIC1, as verbas pagas a título de Plano de 
Desligamento foram pagas por mera liberalidade da empresa, sem previsão no 
contrato de trabalho. Tampouco há nos autos comprovação de que referido 
pacote de desligamento corresponda a valores recebidos em virtude de adesão a 
PDV. Da mesma forma, não foram juntados acordo ou convenção coletiva de 
trabalho a este respeito.

Documento: 1320995 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2014 Página  7 de 4



 
 

 

Dessa forma, entendo que deva incidir imposto de renda sobre 
referidas verbas.

Nesse diapasão, cumpre observar que a matéria já foi enfrentada pelo STJ sob 

o rito dos recursos repetitivos. No julgamento do REsp 1.102.575/MG, de relatoria do Min. 

Mauro Campbell, realizado pela sistemática do art. 543-C do CPC, firmou-se o entendimento 

de que "as verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador quando da 

rescisão unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial por não 

possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda". 

Confira-se a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 
535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE 
RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1. O acórdão suficientemente fundamentado que não aborda todas 
as teses jurídicas e artigos de lei invocados pela parte não viola o disposto nos 
artigos 458 e 535, do CPC.

2. As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do 
empregador quando da rescisão unilateral de seu contrato de trabalho implicam 
acréscimo patrimonial por não possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se, 
assim, à incidência do imposto de renda. Precedentes: EAg - Embargos de 
Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; 
EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 
15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro  José Delgado, Primeira 
Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, 
Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do 
Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 
515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da 
Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol.. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. Nº 
860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, 
entre outros.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1102575/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/10/2009).
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É inafastável a conclusão, portanto, de que a posição explicitada pela Corte 

regional está em consonância com a atual orientação deste Sodalício, fixada em julgamento de 

Recurso Especial sob o rito do art. 543-C do CPC.

Frise-se que o acórdão foi claro ao afirmar que, no presente caso, as verbas 

foram pagas por liberalidade do empregador e que não se trata de adesão a plano de 

demissão voluntária.

Nesse aspecto, rever o entendimento consignado pelo Tribunal de origem 

requer revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via 

estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 

de prova não enseja Recurso Especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0045875-2 REsp 1.439.365 / PR

Números Origem:  50162610620104047000  PR-50162610620104047000

PAUTA: 15/05/2014 JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO FERNANDES GHEM
ADVOGADOS : FABIO VIEIRA DA SILVA

RICARDO AUGUSTO DEWES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO FERNANDES GHEM
ADVOGADOS : FABIO VIEIRA DA SILVA

RICARDO AUGUSTO DEWES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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